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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

CONVI~NIO N". 113/21119 QUE ENTRE SI CF.LEHRAi\1 O i\IUNICÍPIO DE

CONGONIIAS E A ASSOCIAÇÃO HOSI'ITALAI{ HOJ\I.JESIIS

Proccsso Administrativo P~IC/I.j951/20 19

o MUNiCíPIO I)E CONGONIIAS/MG. inscrito no CNPJ soh o n". 16.752.-l-l6/0001.02.
com sede na praça Presidcnte Kuhitsehek. 135. Ccntro. Congonhas/I\IG. rcprescntado por scu
Preleito. SI".José de Frcitas Cordciro. portador da Carteira dc Idclllidade n". M.X55.-l30 e do
CPF 245.1 86.116.'J1 e pelo Sccrctário Municipal dc Saúdc • SMS. Luiz Fcrnando Catizanc
Soarcs. portador da Cartcira dc Idcntidadc n". MG II 6380 c do CPF 068.0n.356.X5.
doravantc dcnominado MUNiCíPIO c a ASSOCIAÇAo 1I0SI'ITALAI{ HOM .IESUS.
inscrita no CNPJ sob o n". 19.692.755/0001.22. situada à Avenida Padrc I.conardo. 1-17.
CClllro. CongonhaslM(j. doravante denominada ASSOCIAÇÃO 1I0SPITALAR c.
considcrando os Dccrctos dc n". 5.960. de 10 de abril dc 201-1. que cstahelcccu iniel"l"cnç;io
na clllidadc. prorrogada pclo Dcercto n" 6876. de 30 dc setcmbro dc 2019 c o dc n". 6.338. dl'
11 dc maio dc 2016. quc nomcou os inten'cntorcs Man:o Aurélio da Sil,",l. portador da
Carteira dc Idclllidade n". M43-12305 c do CPF n". 635.045.376.0-1. Ralilcl Gcraldo Cordeiro.
portador da Cartcira dc Idcntidade n". MG386707 c do CPF n". 235.732.286.15 c I.uiz
Fernando Catizanc Soarcs. portador da Carteira de Idcntidadc n". M(j 11638026 c do CPF n".
O(,8.0n.35ií.85. que ora a rcprescntam. rcsolvcm celchrar o presellle convénio. mcdialllc as
chíusulas c condiçõcs abaixo cspccilicadas.

CLAUSULA PRIi\IEIRA - DO OB.lETO:
() prcsclllc Termo tcm como ohjctinl o rcpassc dc suhvenção. autorizada pcla I.ci Monicipal
n"3.8X'J. dc 18 dc dczcmbro dc 2019. à ASSOCIAÇÃO 1I0SPITALAR. para pagamcnto do
décimo tcrcciro salário c complcmcntaçào do salário do mês de dczcmbro. mnhos dc 201!).
aos colahoradorcs do Ilospital Bom Jcsus.

CLAUSULA SEGUNI>A - I>AS OHRIGAÇÜES 1)0 MUNiCíPIO:
I - Prorrugar de olicio a vigcncia deste termo quando houver atraso na lihcra\'~io d{lS n:'Cursos.
limitada tal prorrogaçào ao exalo período do atraso verificado:
11- CX('fccr controle c liscalizaç{io diretamente sobre a cxcclIl;ão 00 uhjcto:
111• acompanhar a eletiva exceução do projeto por mcio da Secrctaria I\lunicipal dc Saúdc:
IV. cfetuar lcmpcstivamclllc a publicaç:io do cxtrato desle termo:
V - liberar o rcpassc no mlor Illlal dc R$-IOO.OOO.OO(quatroccntos mil reais) cm parccla
lInica. no mês dc dezcmbro dc 2019:
V ( - no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura deste tenHO. dar ciência aCerca d..:
sua celcbração il C;lmara 1\lunicipal:
VII . cumprir lielmclllc todas as elúusulas c condiçôcs cstabelccid .

,;\,~

~

c.c::, .•.•.
.,I . ,c'~ cr>«?'~",r.



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

CLAuSULA TERCEIRA - I>AS OnJUGAÇÕES IlA ASSOCIAÇÃO HOSI'ITALAR:
I - Usar os r~~ursos para ~x~~ução do obj~to:
1I - garalllir a humanização da assistência hospitalar ~ o accsso da população:
111 - pr~star ~Olllas do rccurso r~ccbido. na forma do disposto n~slc tcrmo. ao órgão
concedente:
IV - r~stituir o eWlllual saldo dc rccursos. atualizado monctariamclll~ d~sde a data do
r~c~bimcnlo. acr~scido dc juros legais. na fonna da legislação aplicüvel aos débitos para com
a Faz~nda Municipal. no múximo 30 (trinta) dias após a data do lérmino. conclusào do obi~to
ou. s~ li, r o caso. da denÍlncia ou r~scisão dcste tcrmo. nos s~guintcs casos:
a) quando não for ~xccutado o obj~lo do acordo:
b) quando nào lor~m apr~scntadas. no prazo ~xigido. as pr~staçi\cs de COlllas parciais:
c) quando os r~cursos Ii,rcm utilizados cm finalidade diversa da cstabeleeida ncste termo.
V - conc~dcr. a qualqucr t~mpo e lugar c scm necessidade dc prévio aviso por parte do
MUNiCíPIO. livre acesso aos scrvidores de seu Controlc Int~rno. b~m como d~ esp~cialistas
credenciados por este. a lodos os atos. arquivos. registros. documentos, l~l.los.
estabcl~cimentos. selor~s ~ instalaçô~s relacionados dircta ou indiretam~nte com eSI~ t~rmo e
sua ~s~cuçào. quando em missão d~ controle. fiscalização. insp~ção ou audiloria:
VI - movimclllar os r~~ursos som~nte na conta bancúria da ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR.
esp~cilica para o pr~s~llle l~rmo:
VII - ~umprir liclmellle o Plano de Trabalho. obed~c~ndo ~m ~special ao Cronograma d~
Es~cuçào. "isando ti pl~na. ~orreta c eficaz exe~ução do objeto:
VIII - malller r~gistros especificos. para fins do ad~quado acompanham~lllo ~ a"aliaçào da
aplicação dos r~cursos liberados:
IX - manl~r a situação cadastral atualizada durantc a vigência dest~ l~rmo.

CLAUSULA QUARTA - IlA VIGÊNCIA:
Este lermo tcrú vigência a partir da data de sua assinatura até 31 d~ janeiro d~ 2020. pod~ndo
s~r prorrogada mediallle t~nno aditivo.
~ I" A vigência deste l~rmo podení ser prorrogada de alicio pelo MUNICíl'IO. observado o
disposto no inciso I da Cláusula Segunda.
~ 2° Fica v~dada a r~alizaçào de despesas ~m data anterior ti liberaçào dos r~~ursos
linancciros e posl~rior ao ténnino do prazo de ~xecução dcste termo. b~m como a atribuição
de vigência ou de efeitos Iinancciros retroativos.

CLÁUSULA QUIi'iTA - IlA CLASSIFICAÇÃO IlA I>ESPESA:
Os r~cursos Iinanceiros do MUNiCíPIO a s~rem repassados :i ASSOCIAÇÃO
IIOSPITAI.AR correrão ti conta da scguint~ c1assifi~ação orçam~ntúria: Ficha: SI 6. Órgão:
15. Unidade: OI. Funçào: 10. Subtimção: 305. Programa: 0037. Atividade: 0.075 - I'arc~rias
com Entidad~s - SMS. 335041 - Contribuiçôes. Fonte: 00.

f "õ'. CLÁUSUl;-A SEXTA -llA LIBERAÇÃO I>OS REClmSOS:
f>' ';) ~<.' O MUNIClplO liberará o rccurso financeiro no montantc e data estabelecidos no Cronol!rama

~ 0.0\\~",'~ de D~sembol.so do Plal10 de Trabalho. em parccla(s). mcdial1l~ depósito l1a COnlal"I,c;i~'ia da
!:: \-"'0':>"''' -; ASSOCIAÇAO IIOSPITALAR. ~specífica para o presente t~rl11o. ~
;. CJo~;f:' CI) n /r .,,.(l2\- J . _ _. "d.~.•.•••V\;iorp'
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* I" Havendo indisponibilidade financeira do MUNICíPIO. poderá ocorrer pagamenlo
fracionado de pareela(s).* 2" Fica vcdada a utilizaçào de recursos financeiros em linalidadc úivcrsa da cstahdccida
neste termo. ainda que em caráter de emergência.
~ 3" Fica vedada a realização de despesas com taxas bancárias. multas. juros ou correç,io
monetária. inclusive referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos. excetuando-se
o pagamento de multas c juros. se decorrentes de atraso da administraç,io pública na libewçiio
de recursos financeiros.* -I" Fica vedada a realização de despesas com publicidade. salvo as de caráter educatinl.
int()rmativo ou de orientação sociaL das quais não constem nomes ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.* 5" Os recursos serão mantidos em conta bancária da ASSOCIAÇ'\O 1I0SI'ITALAR.
especilica para o presente termo. somente sendo permitidos saques para:
I - pagamento de despesas previstas no Cronograma de Exeeoção. medianle cheqoe
nominativo ao credor ou ordem bancária:
11- aplicação no mercado Iinanceiro. observado o disposto no parágral<, seguime.* ó" Enquanlo não empregados na sua Iinalidade. os recursos transferidos serào
obrigatoriamente aplicados em caderneta de poupança de instituição Iinanceira oficial. se a
previsão de seu uso for igualou superior a 30 (trinta) dias ou em fundo de aplicaçiio
financeira de curto prazo. quando a sua lIlilização se verificar em prazos menores que um
mcs.* 7" Os rendimenlos das aplicações financeiras serão. obrigatoriamente. aplicados no objelo.
estando sujeitos ás mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos
lrans/cridos.* S" As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação linanceira não poderiio ser
computadas como contrapartida devida pela ASSOCIAÇÃO 1I0SPITALAR* 9" A liberação daIs) parcela(s) dos recursos será suspensa atê a correção das scguintcs
impropriedades:
I - quando niio tivcr havido eomprovaçiio da boa e regular aplicação da parccla antcriormcntc
recebida. na lanna deste termo. inclusive mediante procedimentos dc fiscalizaçiio c auditoria
realizados periodicamente pelo MUNiCíPIO:
11- qoando verificados:
a) des\'io de finalidade na aplicação dos recursos liberados:
b) atwsos não justificados no cumprimento dos prazos c das etapas ou lilSes programadas:
c) práticas atentatórias aos princípios constitucionais fundamentais. ínclusin: os da
Administração Pública. nas contratações e demais atos praticados na execução deste
instrumento:
d) inobservância de normas gerais c especificas aplicáveis à ASSOClAÇAo IIOSPITALAR
c à execução do objeto.
111- quando for descumprida pela ASSOCIAÇÃO HOSI'IT ALAR qualquer cláusula ou
condição destc termo:
IV - quando constatada irregularidade 00 inadimplência na apresentação das prcslaçôes de
contas:
V - quando a ASSOCIAÇAo HOSPITALAR deixar de adotar as medidas saneadoras das
impropriedades apontadas pelo MUNICÍPIO. .,l, OE ~ ~* 10 Quando da denúncia. rescisão. conclus,io do objeto ou término deste lermo. ;~"aIJ"s '.O~_\
financeiros remancscentes. inclusi\'c os provcnicntes das r~itas ohtidas tJl~.9tcaçôcs J..,S C~""

.~ /. ,.,(~ , :- CONGVr<'" - i
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financciras. scrão dcvolvidos pela ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR ao MUNiCíPIO no
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento. sob pena da imediata instauração de tomada
de coutas. providenciada pela autoridade competente do MUNiCíPIO,
~ I1 Os recursos financeiros dcverão scr mo\'imenlndos sempre por meio dc cheques
nominais c individualizados por credor. sendo obrigatória tI apresentação da sua cúpia ou.
aimia. P()f ordem hancúriu. lamhem nominal. ao credor. I~ vedada IlH),"imcnt:.u;à(1 linanccira
em l.'spécic.

CLAuSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO:
Estc termo dcveni Ser executado fielmente pclo MUNiCíPIO e pela ASSOCIAÇÃO
HOSI'IT ALAR. de acordo com as clausulas e condiçiles ora estabelecidas. respondendo cada
um pelas conscquências da sua inexccução~ observanuo.sc ainda '-Iue a função gerencial
fiscalizadora sera exercida pclo MUNICíl'IO. dentro do pmzo regulamentar de execução
c/ou prestações ou tomada oc contas do termo. ticando assegurado aos agclllcs tlUaliticados
do MUNiCíPIO u poder discricionariu de reorientar ações e dc aealar ou mio juslilicativas
com relação ÚS C\"cllluais disfunções ou irregularidades havidas na execuçào. sem prc.iuí/o da
açào do controle externo exercido pelo Legislativo. por intennedio do Tribunal de Contas.
~ I" Fica wdado o atraso injustificado no cumprimento das etapas ou tnses programadas de
acordo com o Plano de Trabalho,
~ 2" :\ ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR fica responsável por todos os encargos decorrcntes
da exeeução do objcto. sendo cxpressamente vedada a atribuiçiio ao MUNiCíPIO de
quaisquer encarg()s. sejam de natureza tmbalhistu. previdenciária ou Iiscal.
~ 3'1 Fica n:dada a alteração das ações c/ou etapas ou fases constantes do Plano dc Trabalho
sem a previa anuência do MlJNICíl'IO. a ser dada por ocasião da devida aprovação de sua
n:l()nnulaçfio.

CLÁUSULA OITA VA - 1>A PREST AçAo 1>ECONTAS:
,\ prcstação dc conlnS dos recursos repassados à ASSOCIAÇAo IIOSPITALAR ocorrcni de
fCll'Illaparcial. dcnominada "prcstaçiio de contas parcial". até 30 dias após o rceehimcnto de
cada parccla.
~I" A prcstação de eontas parcial será realizada quando a liberação dos reemsos ocorrer em 3
(lrês) ou mais parcelas. hipótese em quc a terecira parccla liearú condicionada à apreselllação
da prest<.I(;~10de contas parcial referentc ú primeira parecia liberada c assim sucessivamcntc.
~ 2'1 A aprcscntaçüo das prestações de contas parciais scrá acompanhada dos seguintes
documentos:
I • olkio de cncaminhamCIllO endereçado à Comissão de An:ilisc de Prestaçõcs de Contas:
II - certidões negativas ou positivas com efeito negativo. em original ou cópia autenticada por
servidor. devidamt:ntc atualizadas: Certidão Negativa Municipal. Certidão Conjunta Negativa
de Débitos Relati""s aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União e Ccrtificado de
Regularidade do FGTS. emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF:
111 • Relatório de Cumprimento do Objeto. desercvendo de till'llla eircunslnnciada os
principais pontos da execução oeste instrumento. inclusive relativamente ao ntingimcnto das
mctas estabelecidas c à aplicação dos rccursos recebidos pela AlISS)CIAçAO
IIOSI'ITALAR:
IV. Anexo E. Relatório dc Execução Físico-financeira: ~ - _,i'\~.'\ IUIZ Ill,}"\: "'.".
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v - Anexo F - Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recursos recebidos. a
eontrapartida. se for o caso e. se existirem. os rendimentos auferidos da aplieação dos recursos
no mcreado linaneeiro e os saldos:
VI - Anexo G - Relação de Pagamentos efctuados;
VII - Anexo J-I - Relação de Bens adquiridos, produzidos ou eonslruidos eom os recursos
repassados:
VIII - Ane.xo I - Conciliação Bancária:
IX - 3 (três) orçamentos para seleção do menor prcço na aquisição dos materiais e contmtação
uns serviços. [)e\"cr~10ser observadas as seguintes orientações:
• A entidade devcrá adquirir os produtos e/ou contratar os serviços pelo menor preço de

cada item. ou seja. se os produtos/serviços forem adquiridos/contratados n1\:diame a
menor proposta global. será cobrada a dilcrença de valores de cada itcm. se hou\"C1".

• Na eOlação não sc pode colocar marca. conforme disposto no ~ S" do art. 7" da Lei
8666/93: "É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bcns c serviços scm
similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas. salm no. casos em
que lar tecnicamente justificável. ou ainda quando o lomecimento de tais materiais e
serviços for fcilo soh o regime de administração contratada. previsto e discriminado no ato
cOllvocatório ...

• A entidade elaborará o pedido de orçamento comendo a especilicação do produto/serviço
e a quantidade e o entregará ús empresas. que o devolverão carimbado e assinado.

• Cotaçõcs ICitas por intemet serão aceitas somcnte no caso da impossibilidade de
fornecimenlo pelas outras empresas, comprovada nos orçamentos. Ncsse caso. é
obrigatório constar o nome da empresa. não sendo aceitos orçamemos de sites de busca.

X • cxtratos da conta bancária e de aplicação Iinanceira de lodo o pcriodo de execução do
Icrmo. ou scja. desde o recebimento da primeira parccla até a última movimentação:
XI - originais ou cópias autenticadas dos comprovantes de depósito ou recolhimemo dos
saldos de reeursos porventura existentes:
XII - cópia. autenticada pclo órgão de registro competente. do último ato alterador do
instrumemo de criação da ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR comprovando a regularidade do
mandato da atual diretoria ou administração. Se não houvcr altemção. apresentar declaraçàlJ
nesse sentido:
XIII - Folha de pagamento analítica dos funcionários beneliciados com os recurSlJS
translcridos pelo MUNICÍPIO.
XIV. outros documemos que se Iizerem necessários á adequada prestaçãlJ ou tomada de
contas. a critério do servidor ou setor responsável.
~ 3" Os anexos relacionados ncsta cláusula devem ser assinados por quem os preencheu e pelo
representante da entidade.
~ .ju As despesas serão comprovadas mediante documemos Iiscais. nos quais de\"Crá constar o
número do termo. devendo as notas Iiscais. se lar o easo. ser emitidas com clareza e sem
rasuras. na fonna da legislação e em nome da ASSOCIAÇÃO IIOSI'ITALAK
~ SU Os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo cm boa ordem. no
i)róprio local em que forem eontabilizados, à disposição do MUNiCíPIO ou do Tribunal de
Contas. pelo prazo de S (cinco) anos. contados do exercicio seguinte ao da aprovaçào da
prestação ou tomada de contas. Na hipótese de a ASSOCIAÇAo HOSPITALAR utilizar-se
de serviços de contabilidade. de terceiros. a documentação dcvení ficar "'J1qi, da n~, <J F ~
dependências da ASSOCIAÇAO 1I0SI'ITALAR. Y'~\' ~,.> "0).

f\ ~ . .' M 'J-_\
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* 6" A prestaçào ou tomada de contas serào analisadas c avaliadas pdo M NICiPIO s(,h
dois aspectos. em especial:
I ~técnico: quanto ú execução Iisica c atingimcntn das melas de cxccuç,10 00 objeto. plH.h:ndo
o MUNicíPIO valer-se de relalórios ou laudos de diligências. inspeçôes ou vistorias e
tamhêm de inllmnações obtidas junto a autoridades púhlieas do local de exeeução deste
termo:
11- linanceiro: quanlo à eorreta C regular aplieação dos recursos finaneeiros.* 7" ,\pós a aplicação da última pareela. será apresentada a prest<tção de eOlllas do lotai dos
recursos recebidos. ou seja. a prestação de contas Iinal. Deverão ser apresentados os Anexos:
E - Relatório de Execução Físico-tinanccim. F . Execução da Rcceita e Despesa. I -
Conciliaç:io Bancúria. Relatório de Cumprimcnto do Objeto e o comprovante de reeolhimento
do saldo de recursos. se houver. A prestação de contas linal seni apresentada ao MU IciPIO
até 30 (trinta) dias após a dala final da vigência deste lermo. ou eonelusão do ohjelo. ou.
iuualmeme. alé 30 (Irinta) dias após a data de sua denúncia ou rescisão.*' 8" A partir da data do reeebimento das prestações de eontas. o MUNiCíPIO. eom hase no
disposto nos pafÚgrafos aeima. terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para pronuneiar-se
sohre a aprovaç;:10 ou não da prestação apresentada.

CLAUSULA NONA - DA TOMADA DE CONTAS:
Após ter tomado. sem êxitn. as medidas administrativas julgadas necessárias. o MUNICil'lO
prOllllH'CrÚ a instauração de tomada de contas c adotará todas as providências cahin:is à
n.:gularização da prestação de contas. nos casos Ctn 411Cestas não forem aprO"lH.las ou qllaIH.i<)

não fixem eneaminhadas dentro do pmzo máximo previsto.
T.io logo ~c.ia instaurada a tomada de contas. os respectivos autos do procl.:'sso scr.io
encaminhados ú Controladorin Geral para anúlise c para que ~c.iam adotadas as providência5
decorrentes.* I" A instauraç:io da tomada de contas visará em especial à apuração dos látos. identilieação
dos responsúveis c quantilieação do dano.* 2" São peças que poderão integrar o processo de lomada de contas:
I - Iicha de qualificação do representante legal da ASSOCIAÇÃO 1I0SPIT ALAR. wntendo
nome. CPF. endereços resideneial e prolissional ou comercial. além de número de tddi)Jle
c/ou e-mail;
II - eópia autentieada deste lermo:
111- demonstmtim Iinaneeiro do débito. indicando. em especial. seu valor originall' origem e
a dala inicial da ocorrência do inadimplemento:
IV - relatório do responsável pda tomada das contas. eonstando. de l()rma circunstanciada. as
providências adoladas pda autoridade competente. inclusive quanto aos expedientes de
cobrança de débito remetidos ao representante legal da ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR:
V - rdatório emitido pda Controladoria GemI. com manifestação sohre a adequada apuração
dos 111105. indicando. inclusive. as nonnas. regulamentos ou cláusulas deste termo que Il}ram
inlringidos:
V I - cópia autenticada do relatório da comissão de sindicúncia ou inquérito. se for o caso:
VII - outras peças que permitam '\itlÍzamenlo acerca da responsahilidade ou não por prejuizo

'Of. (':0"'<;- ao erário. _
'O ~ 01- * 3".l'ara os eleitos _desta .dáusula. considera-se débito o valor rep.assado à ASSOCIAÇ,~O

~: C5:>r;j t'!'>(- ~ 1I0SPITALAI{ e nao apheado ou aphcado em desacordo com O;JI'P'()Sto neste Ifn/lO. assnn:., '> r:/) r V fi /r"r'{''\'i o~,,.~
-:" f::'> c.
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como quaisquer valores e parcelas. inclusive os representativos de bcns que deveriam ter sido
restituídos. transferidos c/ou recolhidos à conta do MUNicíPIO. por força das disposiçi\es
estabeleeidas neste instrumento. observando-se ainda que:
I - o débito scrá atualizado monetariamente a partir da dma da liberação dos reeursos.
inelusive. na forma da legislação vigente aplicável:
11- sobre o valor do débito incidirão os juros e demais encargos financeiros eonveniados ou
legais. se l()r () caso.
~ "," Frustrada ou embaraçada a tomada de contas. em especial se houver evidências de
irregularidades de que resultem ou possam resultar em prejuízo ao enírio. o MUNICil'lO
encaminbará os autos do processo corrcspondente ao Tribunal de Conlas e/ou ao Minislério
Público. além de suspender lodos os benel1cios e f~lYores fiscais porventura conccdidos à
ASSOCIAÇAo HOSI'IT ALAR Além disso. o i\1lJNICí 1'10 não poderá realizar nenhuma
contratação envolvendo direta ou indiretamente a ASSOCIAÇÃO 1I0SI'ITALAI{ e lambém
podení promover a sua inscrição em sistemus de cadastro de inadimplentcs e similures ulé a
adequada regularização da sua siluação.
~ 5" Regulurizada u situação. o MUNiCíPIO poderá contratar novamente com a
ASSOCIAÇÃO HOSI'ITALAI{ e promoverá:
I - a baixa nos sistemas eadaslrais de inadimplentes e similares. se f(lr o caso:
11 - a comunicaçiio dessa circunslância ao Tribunal de Contas e/ou Ministério Público.
visando ao urquivamento do processo correspondenle:
I1I - se for legalmente possível e observado o interesse público. o restabelecimento dos
bcnel1cios e fàvores I1scais que foram suspensos.

CLAUSULA DÉCIMA - IlA DF:NlJNCIA OU RESCISÃO:
O prcsente tenno podcrá ser denunciado ou rescindido pelo i\Jl/NICíl'IO ou pelu
ASSOCIAÇÃO HOSI'ITALAR. u quulquer tcmpo. imputando-se a umbos us
responsabilidades dus obrigações dccorrentes do prazo em que tenbu \'i!;ido e ereditando-se.
iguulmente. os benel1eios udquiridos no mesmo período.
I'arágrafo único. Constituirâ motivo para a rescisão deste termo o inudimplemento de
quuisquer cláusulas e condiçôes uqui eslaheleeidus. em especial:
I - utilização dos recursos em desacordo com o Cronograma de Exccuç:io:
11 - aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo;
111- fàlta dc uprescntação dus prestuçôes de contas no prazo estabelecido.

CLA SULA IHtCIMA I'RIMF:IRA -llA ALTERAÇÃO:
Este termo ou seu I'luno de Tmbalho somcnte poderão scr alterados upós as de\'idus
justificalivas. mediante proposta de alteração a ser apresentadu no prazo mínimo de 30 (trinta)
dius untes de seu témlino e desde que accitas pelo MUNICíl'IO. observudo o disposto no
parúgrafo tmico da Clúusula Primeira.

t.uu. fe o CatlLlne ~, •.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

CLAuSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA pUHLlCAÇÃO:
A eficácia dcstc termo ficará condicionada à publicação do seu extrato no Diário Eletrônico
do MUNICíl'IO.

CLAuSULA J)ÉCIMA TERCEIRA - 1)0 GESTOR i\IlJNICII'AL:

Para gestor responsá\'el pelo acompanhamcnto da execução deste termo lica indieada pdo
MUNICíPIO a servidora Elenilda Penha Silva Egg. a qual deverá apresentar Relatórios de
Cumprimento do Objeto mensais. Nos relatórios dcvcm constar todas as ações desen\"lllvidas
na exccução do objeto. O gestor. se possível. deverá incluir I,)(os. dentre outros e1cmentos.
para cnriquecimcnto do relatório. quando f,)r o easo.

CLí.USULA IHtCIMA QUARTA - IlA GESTÃO DA ASSOCIAÇAo IIOSpITAL\R:

A ASSOCIAÇÃO 1I0SpIT ALAR compromete-sc a compartilhar a !!eslão com o
MUNICíPIO. visando ao aperfciçoamento técnico gercncial para melhor 'atendimcnto li
populaçà(l.

CLAuSULA DÉCIMA QUINTA - DASVEDAÇÕES:
I~vcdado:
I - cfetuar transl'créncia sob qualqucr modalidadc a cntidade quc cstcja cm mora. inadimplentc
com outros lermos ou não esteja em situação de regularidade com (l Illunicipin:
1I - p<Jgar gratilicação. consultoria. assistência técnica ou qualquer espécie de rell1l1ncraç'~10
adicional a servidor que pertcnça aos quadros dc órgãos dc entidades da Administra,'ã(l
Pública Fcderal. Estadual ou Municipal:
111- a membros da dirctoria, conselho fiscal ou outro órgão da cntidadc. cxcrccr ali\'idadc
referente ao projeto. remunerada com os recursos deste termo:
IV - a scrvidor municipal dos Podercs Exccutivo ou Lcgislativo participar da execução do
projeto rccebendo reeursos do convênio.

CLAUSULA IHtCIMA Sf:XTA - DO I)IRf:ITO DE PROPRIEDADE:
;\0 término da \.igênciu deste termo ou. se for o caso. quando da condl1s~10 do seu obj..:1Oou
quando da sua denúncia ou rcscisão. os bens remancseentes que tenham sido adquiridos.
produzidos. transformados ou construidos cm dccorrência da sua exceuçiio. se hOll\'Cr.
poderão illlcgrar. a critério do I\IUNICíl'lO e obsel"\'ada a legislação pertinente. o patrimônio
da ASSOCIAÇ,i.O 1I0SPITALAR. mediante termo de doação. Nesse easo. a
ASSOCIAÇÃO 1I0SPITALAR adquirirá o direito de propriedade de tais bens. Não
havcndO a integração. os bcns dcvcrão scr transleridos ao MUNiCíPIO. dentro do prazo p,'r
este estipulado. c este dará. a seu critério. a d~stinaçào mais adequada. tendo ":111 vista o
itlleresse públieo.
I'arágralil únieo - A integração de bens ao patrimônio da ASSOCIAÇÃO 1I0SI'ITALAI{
somente ocorrerá quando e1cs torcm ncccssários para assegurar que eJJa pr 1l11OVaa
continuidade 00 programa.

~. . l 'lU Fe( n lzane Soafe
~ 11\~"- •.••



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

CLÁUSULA I>ÉCIMA SÉTIMA - 1>0 FORO:
Fica eleilo o loro da Comarca de Congonhas como único competente para dirimir quaisquer
dúvidas ou questões porventura existentes acerca deste termo. excluindo-se qualquer outro
por mais privilegiado que seja.

E. visando an liel e integral cumprimento de todas as c1úusulas e condições aqui
estabelecidas, o MUNICíPIO e a ASSOCIAÇAo HOSPITALAR lirmam o presente
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma. na presença de duas testemunhas. que
tamhém o assinam.

Congonhas. 20 de dezembro de 2019.

~.=~~~
~SÉ DE FREITASCORDE'!O

"refeito de Congonhas

TESTEMUNIIAS:

1 _

Nome:
CPF:

2
Nome:
CI'F:



PLANO DE TRABALHO
1 • DADOS CADASTRAIS
ORGAC?/ENTIDADE: CNPJ:
MUNICIPIO DE CONGONHAS 16.752.446/0001.02
ENDEREÇO:
Praca Presidente Kubitschek - 135 - Centro
MUNICIPIO: UF: CEP:
~.aonhas MG 36.415-000
NOME DO RESPONSAVEL: CI: CPF:
José de Freitas Cordeiro M-855.430 245.186.116.91
CARGO:
Prefeito

2 - DADOS CADASTRAIS
ÓRGAO/ENTIDADE:
Ass~ciação Hos italar Bom Jesus
ENDEREÇO:
Avenida Padre Leonardo 147
MUNIC PIO:
Con onhas
CONTA CORRENTE ESPEC FICA:

3130-2
NOME DO RESPONS VEL:
Marco Aurélio da Silva
Rafael Geraldo Cordeiro
Luiz Fernando Catizane Soares

BANCO:
104

CNPJ:
19.692.7550001-22

CEP: TELEFONE:
36415000 3732-3206

PRAÇA PAGAMENTO:
Con onhas

CPF:
635.045.376-04
235.732.286-15
068.077.356-85

CARGO:
Interventores

TELEFONE:
3732-3206

VEL:

3 - DESCRICAO DO PROJETO
mULO DO PROJETO: repasse de subvenção. autorizada PERIODO DE EXECUÇAO:
pela Lei Municipal n03.889. de 18 de dezembro de 2019. a INIcIO: dezembro/2019
ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR, para pagamento do décimo TÉRMINO: janeiro/2020
terceiro salario e complementação do salario do més de
dezembro. ambos de 2019. aos colaboradores do Hospital
Bom Jesus

4 - JUSTIFICATIVA PARA REALIZACAO DO PROJETO
• Trata-se de única entidade hospitalar na cidade. a qual é referéncia municipal e regional no atendimento de baixa e
média complexidade. que passa por dificuldades financeiras devido ao grande volume de reformas e melhorias
internas em sua estrutura fisica, bem como o aumento do custeio e atrasos nos repasses do Estado.

5 - METAS A SEREM ATINGIDAS
• Cumprimento das obrigaçoos trabalhistas



6. ETAPAS/COMPROMISSO DOS PARTICIPES
Munrcípio:
• Repassar o valor financeiro para adequada execução do plano de trabalho .
• Acompanhar a efetiva execução do projeto junto à Comissão de Acompanhamento, conforme estabelecido no
Decreto nO6035, de 25 de agosto de 2014.
Entidade:
• Garantir a plena execução do plano de trabalho .
• Garantir O acesso à população da assistência hospitalar e a humanização desta assistência prestada aos seus
usuarios .
• Prestar contas iunto ao óroão concedente e á comissão de acomoanhamento dos recursos anlicados .

• CRONOGRAMA DE EXECUCAO (META - ETAPA OU FASEl

ESTIMATIVA CUSTO INDICA0 DURAÇÃO
OR

META ETAP ESPECIFICAÇÃO FíSICO
A

VALOR VALOR UNI OU INíCIO TERMIN
UNITÁRIO TOTAL O AN O

T.
custei Custeio complementar de 13°

O salário e folha de dezembro de
400.000,001.1 2019 400.000.00 més 01 12/2019 0112020

7. PLANO DE APLlCACÀO - CONCEDENTE
VALOR INVESTIMENTO:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Ficha. 816. Órgão: 15. Unidade: 01. Função: 10. Subfunção: 305.
Programa: 0037. Atividade: 0.075 - Parcerias com Entidades - SMS. RS
335041 - Contribuições. Fonte: 00.

400.000,00

8 • PLANO DE APLlCACÀO - PROPONENTE
VALOR INVESTIMENTO:

I
9 • CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - CONCEDENTE~------
META/ETAPA Jan/2019 Fev/2019 Mar/2019 Abr/2019 Mai/2019 Jun/2019

Jul/2019 Ago/2019 Sel/2019 Oul/2019 Nov/2019 Dez/2019
400.000,00

9 • CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO - PROPONENTE
META/ETAPA Jan/2019 Fev/2019 Mar/2019 Abr/2019 Mai/2019 Jun/2019

Jul/2019 Ago/2019 Sel/2019 Oul/2019 Nov/2019 Dez/2019

Proponente:

10. DECLARA AO DO PROPONENTE
Declaro. para fim de prova junto ao municipio de CONGONHAS, para os efeitos e sob pena da lei. que inexisteI qualquer dêbito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública Municipal, que impeça a transferência de recursos financeiros oriundos de dotação
consignada no orçamento do municipi ,na form do an de Trabalho.
Congonhas. dezembro de 2019.



;

Congonhas. dezembro de 2019.

INDEFERIDO (DEFERIDO (¥)

11 - PARECER DO CONTROLE INTERNO DA PREFEITURA DE CONGONHAS
O termo encontra guarida legal:
a) ( ) Previs30 legal
b) ( ) Previs300rçamentaria
c) ( ) Recursos financeiros
d) ( ) Compatibilidade com a LDO
e) ( ) Compatibilidade com o PPA

Congonhas. dezembro de 2019.
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